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Pais, alunos, pesquisadores, voluntários e demais agentes envolvidos diretamente com a área da educação, vivenciam no presente momento, um questionamento que confronta duas correntes de especialistas no setor.

Empunhando a bandeira de construção de uma escola inclusiva, o Ministério Público Federal publicou uma cartilha que já teve mais de 60 mil exemplares distribuídos nas escolas da rede pública, a qual determina a inclusão de todas as crianças com deficiência em escolas comuns, não importando o grau ou mesmo as condições humanas (capacitação de pessoal) e materiais das escolas regulares. Segundo o documento, a chegada dessas crianças vai pressionar a escola a entender que a educação moderna respeita o ritmo de aprendizagem de cada aluno, seja ele deficiente ou não, fato que a fará adequar-se à nova realidade, abrindo-se à diversidade.

Apesar de chamar atenção para aspectos importantes do processo educacional, deixa de dar enfoque às implicações inerentes à toda adequação, tais como planejamento de tempo, adaptação do espaço físico, disponibilização de material específico e, principalmente, preparo profissional - indissociável de aspectos como vocação e motivação pessoal. O material chega a falar em “crime de abandono intelectual” passível de penalização, o não encaminhamento do aluno deficiente à rede pública de ensino, desconsiderando os números do último censo escolar finalizado pelo MEC, em 2004, que mostram 99.178 crianças com deficiências em escolas regulares, e 294.852 em escolas especializadas, como as da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) e os institutos Pestalozzi.

Encampando o mesmo ideário, a Secretária de Educação Especial do Ministério da Educação, Sra. Cláudia Dutra, alega que as escolas têm se preparado para receber estes alunos e que a formação, por não se constituir apenas de treinamento prévio, deve primar por matricular a criança, para depois estabelecer a relação professor-aluno e então perceber o que é necessário para que ela aprenda; algo que, em outras palavras soa-nos como: “verifiquemos como acontece e estabeleçamos um plano de treinamento”. 

Tal formulação parece retratar uma visão demasiadamente comportamentalista, pois além de compreender o educador como um ser meramente executor e programável, como se fosse desprovido de habilidades desenvolvidas segundo experiências pessoais, ainda expõe o aluno especial à uma situação experimental. 

Também em defesa da inclusão, porém em posição antagônica ao propugnado pelo Ministério Público Federal, encontram-se tradicionais associações de escolas especiais que ressaltam a falta de estrutura da escola regular, além de emitirem pareceres dando conta de que certos graus de deficiência não permitem a inclusão, o que não significa a exaltação da exclusão.

Em declarações veiculadas no Jornal “O Estado de São Paulo”, na edição do dia 30/05/2005, a Sra. Ika Fleury, vice-presidente da Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD), afirmou que existem casos graves de deficiência mental em que não se consegue saber qual é o nível de compreensão da criança. Segundo ela, forçando-se o ingresso da criança no ensino regular e com uma recepção inadequada na escola, muitas deixarão de estudar.

Na mesma abordagem, o presidente da Federação Nacional das APAES, Luiz Alberto Silva, ressaltou o trabalho de inclusão promovido pela entidade, que encaminha cerca de 10 mil crianças por ano para escolas regulares. Em sua opinião, a medida tende a enfraquecer as escolas especiais e as instituições sem fins lucrativos exatamente num momento que se debate, por exemplo, o repasse de 30% do Fundo da Educação Básica para as escolas especiais.

Falando em nome dos professores, o Presidente do Sindicato dos Professores de São Paulo, Carlos Ramiro, lembrou alguns dos problemas da rede pública no país, apontando a superlotação das salas, baixos salários e má formação dos docentes, projetos pedagógicos ultrapassados e estrutura insuficiente. 

A nós parlamentares, engajados nas questões educacionais, cabe receber com o devido respeito a iniciativa do Ministério Público Federal, ao mesmo tempo em que pesa-nos o dever de, como representantes democráticos, fazer ecoar as vozes dessas entidades que, no esforço de propiciar melhores condições de vida às pessoas com deficiência e às suas família, fazem com esmero o papel do Estado substituindo e/ou complementando as ações de natureza pública constitucionalmente asseguradas a essas pessoas.

Não se pode conceber que ao invés de políticas afirmativas de fortalecimento ao trabalho que desempenham, essas instituições sofram com ameaça de prisão caso não encaminhem imediatamente os alunos especiais às escolas regulares, num clima de grande preocupação e ameaça nacional.

A análise do tema denuncia a precariedade do nosso sistema educacional porquanto, mesmo os leigos em educação especial, tendem a se posicionar contrariamente à proposta do MPF, visto que é notória a carência de políticas pedagógicas adequadas para um ensino de qualidade, além da ausência de condições mínimas, tanto com relação ao capital humano, quanto com referência à estrutura física. 

É mister lembrar que a garantia do acesso das pessoas portadoras de deficiência às escolas regulares não restringe a complexidade do processo educativo dispensado a esses alunos.

Defender a manutenção e o aprimoramento de políticas educacionais específicas para pessoas portadoras de deficiência não requer oposição à uma escola aberta às diferenças. 

Nossas escolas precisam mudar, e muito! Precisamos de mais recursos, de professores melhor preparados e mais valorizados, de uma escola que corresponda à realidade de uma sociedade informatizada, avançada em pesquisas científicas e detentora de tecnologia de ponta que embora empreendedora, não conseguiu adentrar nossas salas de aula. Isso só será possível se formos a campo, deixando os Gabinetes acadêmicos em busca de alternativas que ultrapassem o espectro teórico para uma aplicação prática que traga resultados efetivos. 

Qualquer teoria que tome por base o atual sistema sem considerar os grandes entraves a serem superados, não pode e nem deve ser implantada de maneira vertical. Suplantar o relato de especialistas em detrimento de uma linha que pode inclusive estagnar o avanço dos alunos especiais, pode consistir um erro tão grave quanto o de fechar os olhos para a luta contra a discriminação.

Face ao exposto, e considerando as diretrizes que norteiam a questão,
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Educação que considere a manifestação dos profissionais da educação, principalmente os especialistas em educação especial,  organizados em Federações, Associações, Sindicatos e demais órgãos representativos dos agentes do magistério, quanto ao posicionamento que adotam frente ao ideário difundido pela cartilha veiculada pelo Ministério Público Federal, intitulada “O ACESSO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA ÀS CLASSES E ESCOLAS COMUNS DA REDE REGULAR DE ENSINO” cujo escopo  defende a “construção de uma escola inclusiva”, através da matrícula de alunos com necessidades especiais em escolas regulares.

Sala das Sessões, em 14-6-2005

a)  Souza Santos 
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